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apreciação do pedido, nomeadamente curriculum vitae a que junte
documento comprovativo de todos os factos que dele faça constar
e que considere relevantes para a apreciação do pedido e certidão
comprovativa de todas as habilitações académicas e profissionais de
que for titular.

5 — O plano de creditação será elaborado pelo respectivo depar-
tamento, salvo o disposto no número seguinte, no prazo máximo de
15 dias úteis contados da data do requerimento, com base no currículo
do estudante e na creditação das unidades curriculares anteriormente
realizadas às unidades curriculares do curso em que efectua o ingresso
e que visem a aquisição pelo estudante do mesmo tipo de conhe-
cimento e competências.

6 — Se o departamento, face aos elementos constantes do pedido,
o considerar necessário, ou tal for requerido pelo estudante no pedido,
a apreciação do requerimento pode ser submetida a um júri composto
por um docente de cada área científica e por duas ou mais indi-
vidualidades de reconhecido mérito profissional, das áreas de acti-
vidade profissional a que respeitam os conhecimentos e competências
para que o requerente pede creditação académica. Se na escola não
houver docentes que exerçam profissão nas áreas em causa a escola
deve solicitar às organizações profissionais a respectiva designação.
A verificar-se a eventualidade prevista neste número, o júri elaborará
o plano de estudos a que se refere o número anterior, no prazo
de cinco dias úteis contados da recepção da decisão que haja recaído
sobre o pedido de creditação.

7 — O júri pode sujeitar o requerente a uma entrevista, que não
deverá ter duração superior a três horas, com a finalidade de com-
provar os conhecimentos e competências que o estudante alega possuir
para requerer a sua creditação no plano de estudos. A duração pode
ser alargada para oito horas se o júri considerar necessário submeter
o estudante a provas práticas; a verificar-se esta eventualidade o estu-
dante deve ser devidamente elucidado sobre a natureza, data, duração
e local das provas.

8 — Da decisão que haja recaído sobre o pedido do estudante cabe
recurso para o director da escola, a interpor no prazo máximo de
cinco dias úteis contados da data da notificação da decisão.

9 — A creditação da formação científica, técnica e profissional ante-
rior de candidatos que hajam realizado cursos de natureza científica,
técnica e profissional promovidos por organizações profissionais pode
ser objecto de protocolo que estabeleça os parâmetros que devem
ser adoptados na creditação desses cursos.

Artigo 18.o

Forma e local de divulgação das decisões sobre os requerimentos
de mudança de curso e transferência

1 — As decisões que venham a recair sobre os requerimentos de
mudança de curso e de transferência são divulgadas através de edital
a afixar nas instalações da ENIDH e no seu sítio da Internet.

2 — As decisões sobre os requerimentos de mudança de curso,
transferência e reingresso são da competência do director e válidas
apenas para a inscrição no ano lectivo a que respeitam.

3 — A decisão sobre a candidatura exprime-se através de um dos
seguintes resultados finais:

a) Colocado;
b) Não colocado;
c) Excluído.

4 — Os resultados serão publicitados através de edital afixado nas
instalações da ENIDH e no seu sítio da Internet.

5 — A notificação considera-se realizada para todos os efeitos atra-
vés da afixação do edital.

Artigo 19.o

Reclamação

1 — Da decisão prevista no artigo anterior poderão os interessados
apresentar reclamação, devidamente fundamentada, no prazo de cinco
dias, a entregar na secretaria da escola.

2 — As decisões sobre as reclamações serão da competência do
director e serão proferidas no prazo de cinco dias e comunicadas,
por escrito, aos reclamantes.

3 — Os estudantes que tenham apresentado reclamação nos termos
do presente artigo procedem à matrícula e ou inscrição no prazo
de cinco dias após a recepção da notificação a que se refere o número
anterior.

Artigo 20.o

Matrículas e inscrições

1 — Os requerentes deverão proceder à matrícula e inscrição na
ENIDH nos prazos fixados.

2 — Sempre que um candidato não proceda à matrícula e inscrição
nos prazos fixados, a ENIDH convocará, por via postal, para a rea-
lização destas o candidato seguinte da lista resultante da aplicação

dos critérios de seriação, até à efectiva ocupação do lugar ou ao
esgotamento dos candidatos ao concurso em causa.

Artigo 21.o

Integração curricular

1 — Os alunos sujeitar-se-ão aos programas e organização de estu-
dos em vigor na ENIDH no ano lectivo em que se matriculam e
inscrevem.

2 — À concessão das equivalências aplicar-se-ão as normas legal-
mente em vigor na ENIDH.

Artigo 22.o

Erro dos serviços

1 — O candidato não colocado por erro exclusivamente imputável
à ENIDH terá direito à colocação mesmo que para tal se torne neces-
sário criar uma vaga adicional.

2 — A rectificação poderá ser desencadeada por iniciativa do can-
didato, no âmbito do processo de reclamação, ou por iniciativa da
ENIDH.

3 — A rectificação da colocação abrange apenas o candidato rela-
tivamente ao qual o erro se verificou, não afectando os restantes
candidatos, colocados ou não.

Artigo 23.o

Aplicação

O disposto no presente Regulamento aplica-se à candidatura à
matrícula e inscrição no ano lectivo de 2007-2008.

Artigo 24.o

Prazos

Os prazos em que devem ser praticados os actos a que se refere
o presente Regulamento são os seguintes:

1) Afixação das vagas — até 31 de Julho;
2) Entrega do requerimento — de 1 de Agosto a 7 de Setembro;
3) Afixação dos editais de colocação — até 12 de Setembro;
5) Reclamações — até 18 de Setembro;
6) Decisão sobre as reclamações — até 20 de Setembro;
7) Matrícula e inscrição — até 24 de Setembro.

Artigo 25.o

Omissões e dúvidas de interpretação

1 — Quaisquer omissões do presente Regulamento serão preen-
chidas pelo novo Regulamento ou pelo Regulamento revogado, desde
que não contrarie aquele, referidos no artigo 1.o

2 — As dificuldades de interpretação e aplicação são de igual modo
resolvidas por recurso a esses regulamentos e aos diplomas legais
que estão na sua origem.

Regulamento n.o 212/2007

Por despacho de 23 de Julho de 2007 do director da ENIDH,
foram homologadas as Regras Gerais de Transição para os Novos
Ciclos de Estudo na ENIDH, aprovadas pelo conselho científico em
19 de Julho de 2007, cujo texto integral se publica em anexo.

23 de Julho de 2007. — O Director, João Manuel Reverendo da
Silva.

ANEXO

Regras Gerais de Transição para os Novos
Ciclos de Estudo na ENIDH

SECÇÃO I

Transição dos cursos de licenciatura bietápica ministrados na Escola
Náutica Infante D. Henrique para a nova

organização decorrente da adequação ao processo de Bolonha

Artigo 1.o

Regra geral

1 — A coexistência entre a nova organização de estudos e a anterior
não pode exceder um ano lectivo, podendo excepcionalmente pro-
longar-se por mais um de acordo com o artigo 66.o do Decreto-Lei
n.o 74/2006.

2 — Aos estudantes que hajam transitado para a nova organização
de estudos, para concluir o curso de licenciatura, não poderá ser
exigido um número de créditos superior ao que resultar da diferença
entre o número total de créditos do plano de estudos da nova orga-
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nização curricular e o número de créditos que correspondam às uni-
dades curriculares já realizadas, apurado este de acordo com o regime
de creditação na nova organização de estudos da formação obtida
na anterior organização.

3 — Da aplicação do disposto no número anterior não pode resultar
para o estudante um número de semestres lectivos superior ao número
de semestres fixados para a nova organização de estudos.

4 — Os limites impostos nos pontos anteriores podem ser ultra-
passados para efeitos de certificação.

Artigo 2.o

Número mínimo de créditos ECTS necessários
para a obtenção do grau de licenciado

1 — Nenhum estudante pode obter o grau de licenciado sem que
nos termos do disposto no artigo anterior haja obtido pelo menos
180 créditos ECTS.

2 — Os estudantes poderão em qualquer altura solicitar a transição
para o curso adequado, obtendo o grau de licenciado no plano de
estudos do curso adequado, nos termos fixados neste documento.

Artigo 3.o

Transição dos estudantes que tendo estado matriculados no 3.o ano
no ano lectivo anterior não hajam concluído o bacharelato

Aos estudantes que, no plano de estudos anterior, se encontravam
matriculados no 3.o ano e não hajam concluído o grau de bacharel
aplica-se o disposto no artigo anterior.

Artigo 4.o

Transição para o curso adequado dos estudantes que concluíram
o bacharelato no ano anterior e se encontrem

matriculados no 2.o ciclo da licenciatura bietápica

Aos estudantes que queiram transitar para o curso que foi objecto
de adequação aplicam-se as regras dos artigos anteriores.

Artigo 5.o

Cálculo do número de créditos necessários para a conclusão do curso
dos estudantes matriculados no ano

lectivo de 2006-2007 nos 1.o e 2.o anos dos cursos do 1.o ciclo

1 — O número de créditos já realizados pelo estudante é o que
resultar da aplicação dos artigos anteriores e das tabelas de conversão
de créditos.

2 — O número de créditos necessários para o estudante concluir
a licenciatura no curso adequado a Bolonha é igual à diferença entre
o número de créditos que ele realizou na anterior organização e os
180 créditos da nova organização curricular.

3 — A obtenção do número de créditos necessários para a conclusão
do curso não poderá resultar do aproveitamento em unidades cur-
riculares que tenham o mesmo conteúdo programático das disciplinas
a que o estudante já haja obtido aproveitamento na anterior orga-
nização do plano de estudos.

4 — Para efeitos do disposto no número anterior o conselho cien-
tífico elaborará uma grelha de correspondência das disciplinas do
anterior plano de estudos com as unidades curriculares do novo plano
de estudos que visam a aquisição de conhecimentos de idêntica
natureza.

5 — O conselho científico poderá fixar um elenco mínimo de uni-
dades curriculares do novo plano de estudos a que cada estudante
deverá obrigatoriamente obter aproveitamento para concluir a licen-
ciatura, desde que este não obrigue à obtenção de mais de 180 créditos,
caso em que o estudante escolherá de entre o elenco as unidades
curriculares necessárias para os obter.

Artigo 6.o

Data a considerar para efeitos da conclusão do curso

No âmbito do processo de transição dos cursos para a nova orga-
nização decorrente da adequação ao processo de Bolonha conside-
rar-se-á como data da conclusão do curso a data da realização com
aproveitamento da última unidade curricular a que o estudante haja
obtido aproveitamento na nova ou na anterior organização de estudos,
devendo fazer-se constar na certidão que «o grau de licenciado foi
conferido no curso . . ., registado sob o n.o . . ., pelo despacho
n.o . . ./ . . . do director-geral do Ensino Superior, publicado no Diário
da República, 2.a série, de . . ., com o plano de estudos constante
do aviso publicado no Diário da República, 2.a série de. . ., por cre-
ditação na sua organização de estudos da formação obtida na orga-
nização anterior (Decreto-Lei n.o 74/2006, de 24 de Março)».

SECÇÃO II

Regime de creditação na organização de estudos dos cursos
adequados a Bolonha da formação obtida na organização anterior

Artigo 7.o

Conversão das horas lectivas em créditos

1 — Cada semestre lectivo dos planos de estudos objecto de ade-
quação a Bolonha são equivalentes a 30 créditos semestrais e cada
ano lectivo dos referidos planos de estudos são equivalentes a 60
créditos anuais.

2 — O número de créditos a atribuir a cada disciplina do plano
de estudos objecto de adequação é proporcional ao número de horas
lectivas semanais que tinha no plano objecto de adequação em relação
ao total de horas lectivas semanais do conjunto das disciplinas do
respectivo semestre, tendo em conta o total dos créditos do ponto
anterior, a extensão do conteúdo curricular e a informação proveniente
do processo de auto-avaliação.

3 — Nos casos em que o plano de estudos do curso objecto de
adequação indique o número de horas de trabalho, o número de
créditos a atribuir à unidade curricular é o que resultar da divisão
do número de horas de trabalho referido no plano de estudos por
27, conforme resulta do n.o 4 do artigo 4.o do Regulamento de Apli-
cação do Sistema de Créditos Curriculares aos Cursos da ENIDH.

5 — Por despacho do Director da ENIDH, serão publicadas as tabe-
las de conversão em créditos das anteriores organizações dos planos
de estudos para efeitos de aplicação do presente regulamento, as
quais são aprovadas pelo conselho científico.

Artigo 8.o

Cálculo do número de créditos necessários para a conclusão
do curso, dos estudantes com formações anteriores

1 — Se, nos termos dos artigos anteriores, o estudante tiver obtido,
pelo menos, 180 créditos obtém automaticamente o grau de licenciado
na nova organização de estudos.

2 — Para efeitos de certificação aquele limite pode ser excedido
por decisão do conselho científico.

3 — Para obter os 180 créditos o aluno pode escolher de entre
as unidades curriculares de especialização na área de estudos do curso
em que se quer matricular.

4 — Conclui automaticamente a licenciatura o estudante que, tendo
obtido na anterior organização do plano de estudos, pelo menos,
180 créditos, haja nela obtido aproveitamento a disciplinas que con-
tivessem os conteúdos dos programas de todas as unidades curriculares
classificadas de especialização ou de certificação na nova organização
do plano de estudos, sendo que a soma dos créditos não pode ser
superior a 195.

Artigo 9.o

Número mínimo de estudantes necessários para a coexistência
entre a nova organização de estudos e a anterior

1 — A coexistência entre a nova organização de estudos e a anterior
prevista no artigo 3.o só será assegurada nos cursos em que o número
de estudantes que o requeiram e efectivamente se matriculem seja,
pelo menos, 10.

2 — Se o número de estudantes for inferior a 10 poderá permitir-se,
a requerimento do estudante, a coexistência entre a nova organização
de estudos e a anterior desde que os estudantes interessados declarem,
expressamente e por escrito, prescindir da organização de actividades
lectivas; nesta eventualidade o acompanhamento dos estudantes será
efectuado em regime de tutoria.

Artigo 10.o

Casos omissos

Os casos omissos serão resolvidos por despacho do director da
ENIDH, ouvido o conselho científico.

Regulamento n.o 213/2007

Por despacho de 23 de Julho de 2007 do director da ENIDH,
foi homologado o Regulamento de Aplicação do Sistema de Créditos
Curriculares aos Cursos da ENIDH, aprovado pelo conselho científico
em 19 de Julho de 2007, cujo texto integral se publica em anexo.

23 de Julho de 2007. — O Director, João Manuel Reverendo da
Silva.

ANEXO

Regulamento de Aplicação do Sistema de Créditos
Curriculares aos Cursos da ENIDH

Com a publicação do Decreto-Lei n.o 42/2005, de 22 de Fevereiro,
são aprovados os princípios reguladores de instrumentos para a criação
do espaço europeu do ensino superior.




